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taria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria n.º 231/2015, 
de 6 de agosto;

b) Acompanhar os processos de infração e contencioso;
c) Instaurar e decidir os processos de contraordenação que sejam da 

competência do IPDJ, I. P., e aplicar as coimas e as sanções acessórias 
previstas nos respetivos regimes, designadamente na Lei n.º 24/2013, de 
20 de março, Lei n.º 39/2009, de 30 de junho, e Decreto -Lei n.º 10/2009, 
de 12 de janeiro;

d) Autorizar o pagamento das coimas aplicadas em prestações;
e) Ordenar o arquivamento de processos;
f) Ordenar a instauração de ações de fiscalização ao abrigo do pre-

visto na Lei n.º 39/2009, de 30 de junho, da Lei n.º 24/2013, de 20 de 
março, do Decreto -Lei n.º 10 /2009, de 12 de janeiro, e do Decreto -Lei 
n.º 156/2015, de 15 de janeiro.

5 — No âmbito da Divisão de Modernização Administrativa e De-
senvolvimento Organizacional:

Praticar todos os atos necessários à prossecução das atribuições enun-
ciadas no artigo 20.º dos Estatutos do IPDJ, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria n.º 231/2015, de 
6 de agosto

6 — No âmbito da Autoridade Antidopagem de Portugal:
Praticar todos os atos necessários ao apoio logístico, administrativo 

e financeiro, nos termos previstos no artigo 13.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 132/2014, de 3 de setembro:

a) Autorizar a realização de despesas, designadamente com aquisi-
ção de bens e serviços e empreitadas, e respetivos pagamentos até ao 
montante de € 100.000,00 (cem mil euros), conforme o previsto no 
artigo 17.º, n.º 1, alínea b), do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

b) Aprovar a escolha do tipo de procedimento, nos termos do Có-
digo dos Contratos Públicos, até ao montante de € 100.000,00 (cem 
mil euros);

c) Decidir contratar, adjudicar e outorgar contratos até ao montante 
referido nas anteriores alíneas a) e b), nos termos do Código dos Contra-
tos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
até ao montante de € 100.000,00 (cem mil euros);

d) Autorizar o processamento e respetivo pagamento de prestação do 
trabalho extraordinário, e, ainda, de ajudas de custo, abonos e quais-
quer outros encargos devidos com deslocações em serviço e respetivos 
pagamentos;

e) Autorizar a constituição e reconstituição do fundo de maneio.

7 — No uso da faculdade conferida pelo artigo 46, n.º 2, do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, as competências agora delegadas podem ser 
objeto de subdelegação dentro dos limites previstos na lei.

8 — A ausência, falta ou impedimento é suprida pelo Presidente do 
Conselho Diretivo.

9 — A presente delegação e subdelegação de competências são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados 
pelo delegado e subdelegado, sem que isso implique a sua derrogação, 
ainda que parcial.

10 — A presente deliberação revoga a deliberação n.º 1471/2015, 
de 6 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 
21 de julho de 2015.

11 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 14 de abril de 
2016, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados, desde 
aquela data, pela Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Lídia Praça, que se incluam no âmbito das 
competências ora delegadas e subdelegadas.

29 de julho de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Augusto 
Fontes Baganha.
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 Deliberação n.º 1663/2016

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P.

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015 de 17 de dezembro, conjugado com o artigo 21.º, 
n.º 1, alínea a) da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 57/2011, de 
28 de novembro, 24/2012, de 09 de julho e 66 -B/2012 de 31 de dezembro, 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, 105/2007, de 3 de 
abril, 40/2011, de 22 de março, 5/2012, de 17 de janeiro, 123/2012, de 20 
de junho, 102/2013, de 25 de julho, 40/2015, de 16 de março e 96/2015, 

de 29 de maio, da Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 
11 de abril, bem como dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, e do Despacho n.º 8967/2016, de subdelegação de competências 
do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, de 05 de julho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 13 de julho 
de 2016, o Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., no âmbito das suas competências próprias, e das com-
petências que lhe foram subdelegadas, deliberou em reunião realizada 
em 29 de julho, delegar e subdelegar no vogal, Carlos Manuel dos Reis 
Alves Pereira, com a faculdade de subdelegação, a competência para, 
no âmbito do Departamento de Juventude; Direções Regionais; Divisão 
de Infraestruturas Tecnológicas do Departamento de Infraestruturas e 
Programa Erasmus+, a prática dos seguintes atos:

a) Despachar todos os assuntos correntes ou de mero expediente 
e assinar a respetiva correspondência, bem como a correspondência 
necessária à mera instrução de processos e à execução de decisões 
proferidas nos mesmos;

b) Representar o IPDJ, I. P., na assinatura de parcerias com outros 
serviços e organismos da administração pública e com outras entidades 
congéneres, nacionais e internacionais;

c) Assinar protocolos e parcerias nacionais e internacionais.

2 — No âmbito do Departamento de Juventude:
a) Praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução das 

atribuições enunciadas no artigo 7.º dos Estatutos do IPDJ, IP, aprova-
dos pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria 
n.º 231/2015, de 6 de agosto, com exceção das matérias patrimoniais 
e financeiras;

b) Aprovar os projetos, autorizar pagamentos, assinar os protocolos 
e, definir os montantes das bolsas a conceder, bem como os montantes 
máximos referentes a ressarcimento de despesas no respeito pelos limites 
orçamentais fixados, no âmbito do Programa de Apoio Juvenil (PAJ), 
Programa de Apoio Estudantil (PAE) e Programa de Apoio Infraestrutural 
(PAI), nos termos da Lei n.º 23/2006 de 23 de junho e, respetivamente, 
das Portarias n.º 1230/2006 de 15 de novembro, n.º 1276/2010 de 16 de 
dezembro, n.º 68/2011 de 7 de fevereiro e n.º 10/2013 de 11 de janeiro, 
do Programa FORMAR regulado pela Portaria n.º 1229/2006 de 15 de 
novembro, do Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Associativo 
(IDA) regulado pelas Portarias n.º 155/2013 de 18 de abril e n.º 249/2014 
de 27 de novembro, do Programa Ocupação de Tempos Livres (OTL) 
regulado pela Portaria n.º 205/2013 de 19 de junho, do Programa Férias 
em Movimento regulado pela Portaria n.º 202/2001 de 13 de março, do 
Programa Campos de Trabalho Internacionais regulado pela Portaria 
n.º 345/2006 de 11 de abril, do Programa Agora Nós regulado pela 
Portaria n.º 242/2013 de 2 de agosto, do Programa Cuida -te regulado 
pela Portaria n.º 655/2008 de 25 de julho, do Programa Empreende 
Já — RPGN regulado pela Portaria n.º 308/2015 de 25 de setembro e 
pelo Regulamento n.º 760/2015 de 22 de outubro de 2015, Programa 
Registo Nacional do Associativismo Jovem (RNAJ), regulado pela 
Portaria n.º 1228/2006 de 15 de novembro e, Programa Jovens Criadores 
regulado pela Portaria n.º 57/97, de 25 de janeiro;

c) Autorizar as reposições que sejam devidas no âmbito dos Programas 
desenvolvidos e coordenados pelo departamento de Juventude, incluindo 
o pagamento em prestações;

d) Emitir declarações atestando a participação em projetos de vo-
luntariado;

e) Aprovar os projetos e candidaturas, em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis, no âmbito dos programas desenvolvidos 
pelo Departamento de Juventude;

f) Celebrar protocolos nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro, até ao montante de €50.000,00 
(cinquenta mil euros);

g) Emitir a decisão prevista no artigo 5.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
n.º 32/2011, de 7 de março, que estabelece o regime jurídico de acesso 
e de exercício da atividade de organização de campos de férias;

h) Assegurar a organização e atualização numa base de dados, de 
âmbito regional, das entidades habilitadas para a organização de campos 
de férias, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de 
março, sem prejuízo da manutenção, a nível nacional, da base de dados 
destas entidades;

i) Representar o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., em 
órgãos cuja presença seja legalmente obrigatória, em caso de convite, 
em grupos de trabalho, comissões ou júris;

j) Decidir sobre os pedidos de inscrição no Registo Nacional do 
Associativismo Jovem (RNAJ), nos termos da Lei n.º 23/2006, de 23 
de junho, e respetivas portarias regulamentares;

k) Suspender a inscrição no RNAJ das associações de jovens, ao 
abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho;
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l) Emitir as declarações confirmativas do estatuto do dirigente asso-
ciativo, previstas no artigo 23.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho;

m) Aceitar as inscrições e proceder ao reconhecimento das associa-
ções juvenis nos termos da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, e respetivas 
portarias regulamentares.

3 — No âmbito das Direções Regionais:
a) Decidir os assuntos referentes às Direções Regionais, nomeada-

mente praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução das 
atribuições enunciadas no artigo 21.º dos Estatutos do IPDJ, I. P., apro-
vados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria 
n.º 231/2015, de 6 de agosto, com exceção das matérias financeiras e 
patrimoniais;

b) Autorizar a disponibilização das instalações afetas às Direções 
Regionais, ao abrigo do Regulamento de Utilização de Instalações.

4 — No âmbito da Divisão de Infraestruturas Tecnológicas do De-
partamento de Infraestruturas:

Praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução das atri-
buições enunciadas no artigo 8.º dos Estatutos do IPDJ, IP, aprova-
dos pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, alterados pela Portaria 
n.º 231/2015, de 6 de agosto, com exceção das relativas a Divisão de 
Infraestruturas Desportivas e as relacionadas com matérias financeiras.

5 — No âmbito do Programa Erasmus+:
Praticar todos os atos de gestão necessários à prossecução da missão 

da Agencia Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ Juventude 
em Ação.

6 — No uso da faculdade conferida pelo artigo 46.º, n.º 2 do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências agora delegadas podem 
ser objeto de subdelegação dentro dos limites previstos na lei.

7 — A ausência, falta ou impedimento é suprida pelo Presidente do 
Conselho Diretivo.

8 — A presente delegação e subdelegação de competências são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados 
pelo delegado e subdelegado, sem que isso implique a sua derrogação, 
ainda que parcial.

9 — A presente deliberação revoga a deliberação n.º 1470/2015, de 
6 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 21 
de julho de 2015.

10 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 14 de abril de 
2016 ficando por este meio ratificados todos os atos praticados, desde 
aquela data, pelo Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Carlos Manuel dos Reis Alves Pereira, que 
se incluam no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

29 de julho de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Augusto 
Fontes Baganha.
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 Deliberação n.º 1664/2016

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P.

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015 de 17 de dezembro, conjugado com o artigo 21.º, 
n.º 1, alínea a) da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 57/2011, de 
28 de novembro, 24/2012, de 09 de julho e 66 -B/2012 de 31 de dezembro, 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, 105/2007, de 3 de 
abril, 40/2011, de 22 de março, 5/2012, de 17 de janeiro, 123/2012, de 20 
de junho, 102/2013, de 25 de julho, 40/2015, de 16 de março e 96/2015, 
de 29 de maio, da Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, bem como dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e do Despacho n.º 8967/2016, de subdelegação de 
competências do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, de 
05 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 
13 de julho de 2016, o Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., no âmbito das suas competências próprias, 
e das competências que lhe foram subdelegadas, deliberou em reunião 
realizada em 29 de julho, delegar e subdelegar no seu Presidente, Au-
gusto Fontes Baganha, com a faculdade de subdelegação, no âmbito da 
Divisão de Recursos Financeiros e da Divisão de Aprovisionamento 
e Património do Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e 
Patrimoniais e do Departamento de Desporto a competência para a 
prática dos seguintes atos:

a) Despachar todos os assuntos correntes ou de mero expediente 
e assinar a respetiva correspondência, bem como a correspondência 

necessária à instrução de processos e à execução de decisões proferidas 
nos mesmos;

b) Representação do IPDJ, I. P., em todos os atos públicos que este 
intervenha e na assinatura de contratos, protocolos e parcerias com 
outros serviços e organismos da administração pública e com outras 
entidades congéneres, nacionais e internacionais, desde que previamente 
submetidas à apreciação do Conselho Diretivo;

c) No âmbito de um processo de reorganização e reestruturação dos 
serviços ou de racionalização de recursos, autorizar a colocação de 
trabalhadores em situação de requalificação;

d) O presidente é substituído, nas faltas e impedimentos, pelo vice-
-presidente, ou pelo vogal que indicar, e na sua falta pelo vogal mais 
antigo.

2 — No âmbito da Divisão de Recursos Financeiros e da Divisão de 
Aprovisionamento e Património do Departamento de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados nos 
serviços e autenticar fotocópias de documentos, a partir dos originais 
existentes nos processos e a pedido dos interessados;

b) Autorizar trabalhadores e dirigentes a conduzir de veículos do 
IPDJ, nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99 
de 17 de novembro;

c) Autorizar a realização de despesas, designadamente com aquisi-
ção de bens e serviços e empreitadas, até ao montante de €200.000,00 
(duzentos mil euros), conforme o previsto no artigo 17.º n.º 1, alínea b), 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

d) Aprovar a escolha do tipo de procedimento, nos termos do Código 
dos Contratos Públicos, até ao montante de €200.000,00 (duzentos mil 
euros);

e) Decidir contratar, adjudicar e outorgar contratos até ao montante 
referido nas alíneas b) e c), nos termos do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até ao 
montante de €200.000,00 (duzentos mil euros);

f) Celebrar contratos de seguro e autorizar a respetiva atualização, 
sempre que resulte de imposição legal;

g) Autorizar o processamento de prestação do trabalho extraordinário, 
e, ainda, de ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos devidos 
com deslocações em serviço;

h) Autorizar os pagamentos de despesas do IPDJ, não subdelegados 
a outros membros do Conselho Diretivo;

i) Autorizar a libertação de cauções;
j) Decidir os pedidos de reposição de dinheiros públicos que devam 

reentrar nos cofres do Estado, por compensação, por dedução ou por 
guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

k) Autorizar as constituições e reconstituições dos fundos de maneio 
dos serviços, em conformidade com o respetivo regulamento e demais 
legislação em vigor;

l) Aprovar a entrega de saldos nos cofres do Estado;
m) Autorizar os pagamentos e reposições, ainda que em prestações, 

no âmbito do movimento associativo desportivo, desde que observa-
dos os respetivos limite máximos orçamentais fixados pelo Conselho 
Diretivo;

n) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

o) Autorizar as solicitações de Transferências de Fundos (STFs);
p) Autorizar as matérias financeiras que sejam da competência do 

serviço;
q) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imóveis 

para a instalação dos serviços do IPDJ,IP, de vigência não superior a 
um ano e quando o valor da renda anual não exceda € 30.000 (trinta 
mil euros);

r) Homologar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação finan-
ceira, e celebrar os contratos  -programa de desenvolvimento desportivo, 
nos termos do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, quando o encargo financeiro não seja superior a € 150.000 
(cento e cinquenta mil euros);

s) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação financeira 
e celebrar contratos -programa ou protocolos com pessoas singulares ou 
coletivas, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, 
de 3 de setembro, quando o encargo financeiro não seja superior a 
€ 50.000 (cinquenta mil euros);

t) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação financeira 
e celebrar protocolos ou contratos com entidades públicas ou privadas, 
de âmbito nacional ou internacional, nos termos da legislação aplicável, 
quando o encargo financeiro não seja superior a €50.000 (cinquenta 
mil euros);

u) Autorizar o abate de bens móveis insuscetíveis de reutilização e a 
sua possível entrega a instituições sem fins lucrativos que deles possam 
fazer uso, nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de dezembro;


